
 

 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DE ODIVELAS 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE INTERNO 
 

AV. Floriano Peixoto, nº 01- Bairro Centro – CEP: 68.775-000 

São Caetano de Odivelas – Pará.  

  

  

 

PARECER Nº 278/2025 - CONTROLE INTERNO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 02510002/2024 - PMSCO 

MODALIDADE : CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001.2024 - PMSCO 

INTERESSADO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE SÃO CAETANO DE ODIVELAS - 

PA 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PROVENIENTES DA 

AGRICULTURA FAMILIAR, PARA COMPOR O CARDÁPIO DA ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR DO ANO LETIVO DE 2025, PARA TODOS OS ALUNOS MATRICULADOS 

NA REDE DE ENSINO MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DE ODIVELAS PARA/PÁ. 

 

 

 

1- RELATÓRIO 

 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo nº 74, estabelece as finalidades do  sistema de 

Controle Interno, bem como a Lei Municipal nº 03/2005 atribuindo       ao Controle Interno, dentre 

outras competências, realizar acompanhamento, levantamento, inspeção e auditoria nos sistemas 

administrativo, contábil, financeiro, patrimonial e operacional relativos às atividades 

administrativas da Prefeitura Municipal  de São Caetano, com vistas a verificar a legalidade e a 

legitimidade de atos de gestão dos responsáveis pela execução orçamentária-financeira e 

patrimonial e a avaliar seus resultados quanto à economicidade, eficiência e eficácia. 

Veio a conhecimento do Controle Interno, O Processo Administrativo N° 02510002/2024 - 

PMSCO na modalidade Chamamento Público Nº 001.2024 - PMSCO, que pede análise e parecer 

dos atos realizados que versa o referido procedimento visando a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS PROVENIENTES DA AGRICULTURA FAMILIAR, PARA COMPOR 

O CARDÁPIO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DO ANO LETIVO DE 2025, PARA 
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TODOS OS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE DE ENSINO MUNICIPAL DE SÃO 

CAETANO DE ODIVELAS PARA/PÁ. 

Requereu o Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Poder Executivo  Municipal 

de São Caetano de Odivelas, no qual requer análise técnica e de conformidade dos procedimentos 

licitatórios na modalidade Chamamento Público. 

. 

2- PRELIMINAR DE MÉRITO 

 

Antes de adentrarmos ao mérito do presente Parecer, insta salientar que a condução da análise 

técnica desta Controladoria é vinculada à atividade prevista na Constituição Federal em seu artigo 

74, na qual prevê as atribuições do Controle Interno perante à administração pública, bem como, 

sua responsabilidade. 

Cabe  aos  responsáveis  pelo  setor  de  Controle  Interno,  ao  tomarem  conhecimento   de 

qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União e/ou 

respectivo tribunal de Contas que forem vinculados. 

Assim,   a   Controladoria   Interna   tem   sua   legalidade,   atribuições   e  responsabilidades 

entabuladas no art. 74 da Constituição Federal/1988, in verbis: 

 

“Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário 

manterão, de forma integrada, sistema de controle 

interno com a finalidade de: 

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no 

plano plurianual, aexecução dos programas de governo 

e dos orçamentos da União; 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, 

quanto à eficáciae eficiência, da gestão orçamentária, 

financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da 

administração federal, bem como da aplicação de 

recursos públicos por entidades de direito privado; 

III - exercer o controle das operações de crédito, 
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avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da 

União; 

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua 

missão institucional. 

§ 1º Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem 

conhecimento de qualquer irregularidade ou 

ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da 

União, sob pena de responsabilidade solidária. 

§ 2º Qualquer cidadão, partido político, associação ou 

sindicato é parte legítima para, na forma da lei, 

denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o 

Tribunal de Contas da União.” 

 

Neste sentido, cabe a ressalva quanto a responsabilização solidária do responsável pelo 

Controle Interno. Tal responsabilidade só ocorrerá em casos de conhecimento da ilegalidade ou 

irregularidade e dela, não informar ao Tribunal de Contas ao qual é vinculado, ferindo assim sua 

atribuição de apoiar o Controle Externo. 

Importante  também  destacar  que  o  Controlador  Interno  não  é ordenador de despesas, 

nem confere “ateste” de recebimento dos materiais/produtos/serviços ora contratados pela 

Administração Pública. 

Essa atribuição se restringe ao gestor ou a servidor por ele indicado por meio de instrumento 

próprio, lembrando ainda que há, no presente caso, a figura do fiscal de contrato que também faz 

o controle efetivo do cumprimento do mesmo. 

 

3- DA MODALIDADE ADOTADA 

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime 

regulamentado por Lei. 

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer 
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por meio de  licitações. 

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a 

participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos 

públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos 

campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir 

a proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 

(...) 

“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, 

as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública que 

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 

com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, 

nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências 

de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 

garantia do cumprimento das obrigações.” 

A legislação atual incorporou mudanças fundamentais: oficializou o Credenciamento nas 

compras públicas como um procedimento auxiliar, regrou as possibilidades de contratação direta, 

hipóteses em que pode ser utilizado, a construção e publicação do edital de chamamento público 

e sua realização na forma eletrônica. E ainda incluiu normas para a impugnação ou esclarecimento 

do edital, recursos, anulação e revogação dos processos. 

Com a Lei 14.133/21, a figura do credenciamento foi definida como um procedimento 

auxiliar, onde no seu artigo 78, determinou que a entidade deverá elaborar regulamento com 

critérios claros e objetivos. 

Assim sendo, o credenciamento passou a figurar oficialmente no rol de possibilidades de 

contratação direta, previsto no inciso XLIII do art. 6º da nova lei, como: 

6°. Para os fins desta Lei, consideram-se: 
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(…) 

XLIII - credenciamento: processo administrativo de 

chamamento público em que a Administração Pública 

convoca interessados em prestar serviços ou fornecer 

bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se 

credenciem no órgão ou na entidade para executar o 

objeto quando convocados; 

Além disso, o artigo 79 previu que o credenciamento poderá ser utilizado nas seguintes 

hipóteses: 

I - paralela e não excludente: caso em que é viável e 

vantajosa para a Administração a realização de 

contratações simultâneas em condições padronizadas; 

 II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a 

seleção do contratado está a cargo do beneficiário direto da 

prestação; 

III - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante 

do valor da prestação e das condições de contratação 

inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de 

licitação. Parágrafo único. Os procedimentos de 

credenciamento serão definidos em regulamento, 

observadas as seguintes regras: 

 I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição 

do público, em sítio eletrônico oficial, edital de chamamento 

de interessados, de modo a permitir o cadastramento 

permanente de novos interessados;  

II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o 

objeto não permitir a contratação imediata e simultânea de 

todos os credenciados, deverão ser adotados critérios 

objetivos de distribuição da demanda; 

 III - o edital de chamamento de interessados deverá prever 
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as condições padronizadas de contratação e, nas hipóteses 

dos incisos I e II do caput deste artigo, deverá definir o valor 

da contratação; 

 IV - na hipótese do inciso III do caput deste artigo, a 

Administração deverá registrar as cotações de mercado 

vigentes no momento da contratação;  

V - não será permitido o cometimento a terceiros do objeto 

contratado sem autorização expressa da Administração;  

VI - será admitida a denúncia por qualquer das partes nos 

prazos fixados no edital 

O Credenciamento enquanto forma de contratação direta adotada pela Administração 

Pública, tem na inviabilidade de competição a necessidade de contratação de todos os interessados 

do ramo do objeto do certame, desde que atendam às condições mínimas estabelecidas no ato 

convocatório.  

É que o credenciamento não pressupõe disputa, que é desnecessária, pois todos os 

interessados aptos serão aproveitados. A desnecessidade de competição atribuída ao 

Credenciamento traz como consequência o direito ao aproveitamento. Todos os interessados em se 

credenciar, uma vez cumpridas as exigências técnico-legais do certame, deverão ser aproveitados. 

Dessa forma, a formalização do contrato acaba por ser um ato meramente de reconhecimento. Pois, 

caso fosse um ato discricionário, sujeito ao aproveitamento ou não do candidato a credenciamento 

considerado apto, isto implicaria em uma disputa, o que descaracterizaria o credenciamento.  

Portanto, quando não é viável limitar o número exato de contratados necessáriosa, mas há a 

demanda para contratar todos os interessados, não se estabelece competição entre eles na 

contratação com a Administração Pública. Nesse contexto, a instauração do credenciamento é 

legítimo e visa atender da melhor forma possível às necessidades públicas. 

Seguindo o procedimento do chamamento público, faz-se a publicação do edital o qual 

definirá o objetivo a ser executado, como no caso “AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS PROVENIENTES DA AGRICULTURA FAMILIAR, PARA COMPOR 

O CARDÁPIO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DO ANO LETIVO DE 2025, PARA 
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TODOS OS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE DE ENSINO MUNICIPAL DE SÃO 

CAETANO DE ODIVELAS PARA/PÁ de acordo a Art. 7, a”, com exigências de convocação 

dos credenciados. 

Por essa razão, o edital de chamamento deve comtemplar apenas as condições mínimas 

indispnesáveis para garantia do adequado cumprimento da obrigação pretendita, de modo que 

todos aqueles que as atenderem devem ser credenciados devendo ser garantida a igualdade de 

oportunidade para contratar por meio de critério impessoal de escolha da empresa ou profissional. 

Conforme, que se vislumbra dos documentos acostados aos autos o referido procedimento 

refere-se à destinação dos recursos a AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA 

ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE. 

LEI Nº 14.133/2021. 

 Neste contexto, é pertinente registrar que a Lei nº 11.947/2009, em seu artigo 14, introduziu 

no ordenamento jurídico que rege as aquisições governamentais e as contratações públicas uma 

nova hipótese de licitação dispensável, ou seja, estatuiu outra hipótese de dispensa de licitações 

além daquelas previstas no artigo 75 da Lei nº 14.133/21, literis:  

Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo 

FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) 

deverão ser utilizados na aquisição de gêneros alimentícios 

diretamente da agricultura familiar e do empreendedor 

familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os 

assentamentos da reforma agrária, as comunidades 

tradicionais indígenas e comunidades quilombolas. 

 

§ 1º A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada 

dispensando-se o procedimento licitatório, desde que os 

preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado 

local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 da 

Constituição Federal, e os alimentos atendam às exigências 

do controle de qualidade estabelecidas pelas normas que 

regulamentam a matéria. (Grifo nosso). 



 

 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DE ODIVELAS 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE INTERNO 
 

AV. Floriano Peixoto, nº 01- Bairro Centro – CEP: 68.775-000 

São Caetano de Odivelas – Pará.  

  

  

 

Após regulamentação da Lei nº 11.947/2209, o Conselho Deliberativo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação – CD/FNDE, editou a Resolução nº 26/2013, que normatiza a 

aquisição de gêneros alimentícios no âmbito do PNAE, no seguinte sentido: 

Art. 18 Os recursos financeiros repassados pelo FNDE no 

âmbito do PNAE serão utilizados exclusivamente na 

aquisição de gêneros alimentícios. 

 

Parágrafo único. A aquisição de qualquer item ou serviço, 

com exceção dos gêneros alimentícios, deverá estar 

desvinculada do processo de compra do PNAE. 

 

Art. 19 A aquisição de gêneros alimentícios, no âmbito do 

PNAE, deverá obedecer ao cardápio planejado pelo 

nutricionista, observando as diretrizes desta Resolução e 

deverá ser realizada, sempre que possível, no mesmo ente 

federativo em que se localizam as escolas, priorizando os 

alimentos orgânicos e/ou agroecológicos. 

 

Art. 20 A aquisição de gêneros alimentícios para o PNAE 

deverá ser realizada por meio de licitação pública, nos 

termos da Lei nº 8.666/1993 ou da Lei nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, ou, ainda, por dispensa do procedimento 

licitatório, nos termos do art. 14 da Lei nº 11.947/2009. 

 

§1º Quando a Ex. optar pela dispensa do procedimento 

licitatório, nos termos do art. 14, §1º da Lei nº 11.947/2009, 

a aquisição será feita mediante prévia chamada pública. 

§2º Considera-se chamada pública o procedimento 

administrativo voltado à seleção de proposta específica para 
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aquisição de gêneros alimentícios provenientes da 

Agricultura Familiar e/ou Empreendedores Familiares 

Rurais ou suas organizações. 

 

Desta forma, resta claro que a Resolução CD/FNDE nº 26/2013 vinculou a faculdade pela 

dispensa do procedimento licitatório em relação às aquisições realizadas junto à Agricultura 

Familiar e/ou Empreendedores Familiares, asseverando para este fim o procedimento 

administrativo denominado CHAMADA PÚBLICA, vindo logo adiante, o próprio § 2º do artigo 

20 da Resolução nº 26/2013 a definir a Chamada Pública como “o procedimento administrativo 

voltado à seleção de proposta específica para a aquisição de gêneros alimentícios provenientes da 

Agricultura Familiar e/ou Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações”.  

A Chamada Pública, desta forma, é o instrumento mais adequado para atender ao limite 

mínimo obrigatório de 30% de aquisição de alimentos da agricultura familiar. E mais: o 

procedimento da Chamada Pública poderá ser ampliado para até a totalidade dos recursos da 

alimentação escolar repassados pelo FNDE, desde que voltados para a aquisição de produtos da 

agricultura familiar.  

Nesta senda, não há ilegalidade na modalidade adotada em todo o tramite processual. 

 

DA CONCLUSÃO 

Ante todo o exposto, concluo: 

 

Após a análise por esta controladoria, do Processo Administrativo N° 02510002/2024 - 

PMSCO do Chamamento Público Nº 001.2024 - PMSCO, que tem por objeto o credenciamento 

de pessoa físicas e juridicas para prestação de serviço de AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS PROVENIENTES DA AGRICULTURA FAMILIAR, PARA COMPOR 

O CARDÁPIO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR DO ANO LETIVO DE 2025, PARA 

TODOS OS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE DE ENSINO MUNICIPAL DE SÃO 

CAETANO DE ODIVELAS PARA/PÁ. No Chamamento Público as propostas credenciadas 

são as que estão nos autos,  não foram encontradas quaisquer discrepâncias que venham a 

constituir irregularidades por parte da Administração Municipal, estando o processo licitatório 
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revestido de todas as formalidades legais que a lei determina.  

Diante do exposto, esta controladoria interna é de PARECER FAVORÁVEL, ao processo 

licitatório supracitado, considerando tudo o que foi exposto acima. 

 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

 

 

 

 

 

São Caetano de Odivelas - PA, 17 de fevereiro de 2025 
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Adnei Dias Videira 

Controlador Interno 

Decreto nº 030/2024 
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